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Introdução 

N o dia 11 de agos to p a s s a d o , o Gove rno anunc iou o p lano para a saf ra 1994 /95 

e m m e i o a u m out ro , o P lano Rea l , es te sendo desenvo l v i do c o m o intui to de e l iminar 

o p r o c e s s o in f lac ionár io q u e há mais de década corró i a e c o n o m i a bras i le i ra e i m p e d e 

u m c r e s c i m e n t o sus ten tado . É c laro que todos os p lanos v o l t a d o s para o se to r agr ícola 

d e v e m — o u d e v e r i a m — es ta r conec tados a u m pro je to ma is amp lo , o da polít ica 

e c o n ô m i c a c o m o u m todo . Ent re tanto o P lano de Saf ra 1994 /95 , asSume uma carac­

ter ís t ica espec ia l : e le foi c r iado, c o m o já d i ssemos , e m me io a u m P lano de Estab i l i ­

z a ç ã o , a t ravés do qua l — e ma is do que nunca , d a d a a p rox im idade d a s e le ições — 

as au to r i dades g o v e r n a m e n t a i s c o l o c a m e m j ogo sua c red ib i l idade peran te a soc i edade 

bras i le i ra . N e s s e sen t ido e le foi p e n s a d o e ass im d e v e ser en tend ido 

A d i f i cu ldade de s u a e l a b o r a ç ã o — que resu l tou inc lus ive e m s u c e s s i v o s ad ia ­

m e n t o s de s u a d i v u l g a ç ã o — g i rou e m to rno de u m a q u e s t ã o cruc ia l : q u e m va i 

f i nanc i a r a ag r i cu l tu ra e a q u e cus to? 

R e c o r d e m o s que o m o d e l o de f i nanc iamento ao setor agr íco la desenvo l v i do no 

f ina l dos a n o s 6 0 d e s m o r o n o u a part ir dos anos 80 . E não foi subst i tu ído, à al tura, por 

n e n h u m out ro . D e lá para cá, desenvo l ve ram-se f o rmas híbr idas, c o m os sucess i vos 

g o v e r n o s ora p ro tegendo u m pouco ma is a agr icul tura, ora a d e i x a n d o subme t i da às 

f o r ças de m e r c a d o . N e s s a perspec t iva , o P lano de Sa f ra a tua l , e m tese , representa u m 

re to rno à pol í t ica agr íco la subs id iada nos mo ldes da ver i f i cada até 1984 , a inda q u e 

n u m a esca la mu i to menor . M a s n e m isso pode ser a f i rmado c o m conv i cção , u m a v e z 

q u e , d a d a a res is tênc ia de a lguns agen tes f inance i ros , nada ga ran te que os recursos 

adv i rão no v o l u m e , nas cond i ções e nos prazos p rev iamen te es tabe lec idos . 

N e s t e tex to , p r e t e n d e m o s co labo ra r para o e s c l a r e c i m e n t o de a lguns pon tos 

re la t i vos ao f i n a n c i a m e n t o da agr icu l tu ra , à luz do P l a n o de Sa f ra 1994 /95 . A s s i m , 

a p ó s a e x p o s i ç ã o das pr inc ipa is m e d i d a s con t idas no P lano , t r a t a r emos , de fo rma 

suc in ta , do d e s e n v o l v i m e n t o e da cr ise do s i s tema of ic ia l de c réd i to , b e m c o m o das 

f o n t e s a l te rna t i vas de f i n a n c i a m e n t o e de sua poss ib i l i dade a tua l de ca r rea r recu rsos 

pa ra o se to r ag r íco la No tóp i co segu in te , d i scu t i remos , a par t i r da evo lução dos p reços 
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1- As principais medidas do Plano de Safra 1994/95 

o P lano de Safra 1994/95 foi anunc iado após meses de negoc iações, que en ­

vo l ve ram, a lém dos técnicos do Ministério da Agricul tura, a equipe econômica do Ministério 

da Fazenda — responsável pela e laboração e pela execução do Plano Rea l — , a bancada 

ruralista do Cong resso Nacional , as l ideranças de diversas ent idades l igadas direta ou 

ind i re tamente ao setor rural e representantes de bancos oficiais e pr ivados. As principais 

med idas anunc iadas — c o m o intuito de elevar a produção de grãos dos atuais 75 mi lhões 

d e tone ladas para 82 mi lhões de tone ladas — f o r a m as seguintes: 

a ) o to ta l do v o l u m e de crédi to a ser a l ocado na agr icu l tura para a safra 1994/95 
será de U S $ 5,65 bi lhões; ' ' 

b ) o s m in ip rodu to res paga rão ju ros de 6% ao ano ; os p e q u e n o s p rodu to res 

paga rão os m e s m o s 6% de ju ros ao ano acresc idos de 50% da T a x a Refe renc ia l 

(TR) , o i ndexado r que cor r ige m e n s a l m e n t e os depós i tos e m p o u p a n ç a ; já para 

os méd ios e os g randes produtores , o cus to f inance i ro dos e m p r é s t i m o s será a 

T R in tegra l ma is 11% d e ju ros a o a n o P a r a o s p rodu to res de cana -de -açúca r , 

a taxa se rá de 11,5% a.a. mais a TR ; 

c ) fo i c r iado o P r o g r a m a de Va lo r i zação da P e q u e n a P rodução Rura l (Provape) , 

cu jo ob je t i vo é o de benef ic iar m in ip rodu to res q u e não t ê m acesso à polí t ica 

agr íco la Pa ra tanto , deve rão ser l iberados U S $ 615,5 mi lhões para o cus te io e 

a comerc i a l i zação da saf ra Para se bene f i c i a rem do P rog rama , os p rodu to res 

d e v e m te r u m a área to ta l de até qua t ro módu los f iscais, no mín imo 80% da 

renda fami l ia r d e v e provir da agr icu l tura , não d e v e m ut i l izar mão -de -ob ra 

p e r m a n e n t e e t a m b é m não s e r e m benef ic iár ios de con t ra tos de crédi to j u n t o 

a o s f u n d o s const i tuc iona is ou ao P r o g r a m a de Créd i to Espec ia l da R e fo r m a 

Ag rá r i a (Procera ) . O cus to f inancei ro para o min ip rodutor ab rang ido por esse 

p r o g r a m a será de 4% de ju ros ao a n o , s e m TR O G o v e r n o ca l cu la que 200 mi l 

famí l ias p o d e r ã o ser bene f i c iadas e m todo o País, 

d ) f o r a m man t idos nos m e s m o s va lores os preços mín imos do arroz, do fe i jão, da 

m a n d i o c a e do mi lho A soja foi re int roduzida na Polít ica de Garan t ia de Preços 

M ín imos ( P G P M ) , e seu p reço d e aqu is ição pelo Gove rno deve rá var iar de U S $ 

8,50 a saca de 60 qui los no Sul e no Sudes te a U S $ 7,32 no Cen t ro -Oes te O 

Para facilitar a comparação das informações, vamos expressar, ao longo deste texto, todos os valores 
monetários em dólares, No caso do Plano de Safra 1994/95, os valores foram divulgados em R$ (conforme 
Quadro 1), e, no texto, f izemos a transformação à razão de R$ 1,00: US$ 1,00, diferentemente da taxa de 
câmbio do começo de setembro, onde R$ 0,90: US$ 1,00 Assim, os dados em dólares referentes ao Plano 
de Safra 1994/95 estão, na verdade, subestimados em cerca de 10% 

agr í co las , a c a p a c i d a d e de au to f i nanc iamen to de s e g m e n t o s da agr icu l tu ra nac iona l 

N o i t e m f ina l , p r e t e n d e m o s mos t ra r c o m o foi compa t i b i l i zado o P lano Rea l c o m o P lano 

de Sa f ra 1 9 9 4 / 9 5 e e m que m e d i d a es te ú l t imo t rará — ou não — o r e c r u d e s c i m e n t o 

d o s subs íd ios na pol í t ica agr íco la . 



2 - Sobre as fontes de financiamento à agricultura 

C o m o não poder ia deixar de ser, u m a das questões que mais preocupa o setor 

agrícola às v é s p e r a s do inicio d o plantio é o vo lume do crédito oficial dest inado à real ização 

da safra No Brasi l , desde a cr iação do Sis tema Nacional de Crédi to Rural (SNCR) no final 

da década de 60, a quant idade de recursos oficiais dest inada ao financiamento da 

agr icu l tura t e m osc i lado e m função da s i tuação conjuntural da economia , ou , mais espec i ­

f i camente , da capac idade de se gera rem recursos de fontes não inflacionárias. 

N o c o m e ç o dos anos 70, os f u n d o s para f inanc iar o Se to r Pr imár io e r a m or iundos , 

b a s i c a m e n t e , d e t rês fon tes : (a) sa ldo dos depós i tos à v is ta d o B a n c o do Brasi l , (b ) 

s a l d o dos depós i t os à v is ta dos b a n c o s pr ivados (ex ig ib i l idades bancár ias) , e (c) 

r ecu rsos dos f u n d o s e p r o g r a m a s agr íco las admin is t rados pe lo B a n c o Cent ra l , adv indos 

da rece i ta f isca l , c o m o o Impos to de Expo r tação , e do f i nanc iamen to ob t ido j un to a 

o r g a n i s m o s in te rnac iona is , c o m o o B ID e o Banco Mund ia l ( D E L G A D O , 1985) 

N a q u e l a é p o c a , o c resc imen to ver t ig inoso da e c o n o m i a brasi le i ra, c o n c o m i t a n t e -

m e n t e a u m a t axa de in f lação re la t i vamente ba ixa, assegu rava o c resc imen to d o s 

d e p ó s i t o s à v is ta A d e m a i s , a l iqu idez no mercado in ternac iona l permi t ia ao País ob te r 

^ A medida provisória foi editada em 14 09,94 

a lgodão terá u m a u m e n t o de 1 0 % no preço de garant ia, e m dezembro próx imo 

F o r a m t a m b é m rea jus tados os preços mín imos de p rodu tos impor tantes a nível 

reg iona l , c o m o cera de ca rnaúba , juta, ma lva , sisal e uva. O Gove rno c o m p r o m e ­

teu -se a rev isar t o d o s esses p reços e m 1 ^ d e fevere i ro d e 1995, q u a n d o t e m 

início a comerc ia l i zação da safra de verão ; 

e ) o t e t o pa ra o V a l o r Bás i co de Cus te io ( V B C ) será de U S $ 2 4 0 mi l por p r o ­

du to /bene f i c iá r io f ina l . Pode rão assegura r o te to m á x i m o os p rodu to res de ar roz , 

fe i jão, mi lho e so ja , desde q u e a p r e s e n t e m u m projeto técn ico capaz de garan t i r 

u m a u m e n t o de p rodu t i v idade igual ou super io r a 5 % sobre a p rodu t i v idade 

méd ia ob t ida nas t rês ú l t imas sa f ras normais ; 

f ) o s i s t e m a de equ iva lênc ia -p rodu to , até en tão usado para o a lgodão , o arroz, o 

fe i jão, a m a n d i o c a , o mi lho e o t r igo, foi es tend ido à so ja Pe la equ iva lênc ia , o 

produtor , q u a n d o cont ra i u m a dívida, p o d e conver tê- la e m sacas (a té o l imi te 

de U S $ 2 4 0 mil) ma is a taxa de j u ros . Q u a n d o for qui tá- la, e le paga o equ iva len te 

às m e s m a s s a c a s N o c a s o d e a va lo r i zação da dív ida supe ra r à d o p rodu to 

agr íco la , o T e s o u r o Nac iona l a rca c o m a d i fe rença, 

g ) o G o v e m o propõe-se a editar u m a medida provisória, es tendendo a equa l ização 

das taxas de juros — até então restrita aos emprést imos do Banco do Brasil — aos 

bancos pr ivados.^ A t ravés da equal ização, o Tesouro Nac iona l paga a d i ferença 

entre a taxa de ju ros cobrada dos produtores rurais e o custo, para os bancos, da 

cap tação do dinheiro O Governo est imou que os recursos passíveis de equal ização 

at ingirão U S $ 2 bi lhões, isto é, 3 5 % do vo lume total do crédito mral oficial. 



Aqui é preciso esclarecer uma questão relevante, que diz respeito ã qualificação dos subsidies. Dada a 
polêmica existente em tomo do tema, resolvemos arbitrar da seguinte maneira: toda vez que, ao fim do 
contrato de financiamento, os produtores rarais não pagam a correção monetária plena — grosso rrxxío, 
a inflação do período —, consideramos que existe um subsidio explicito, cujo volume é detemiinado pela 
diferença entre o valor da correção monetária e o valor efetivamente pago pelos agricultores, Uma outra 
situação é aquela onde os produtores, após o final do contrato, restituem a con^eção monetária plena e, 
além disso, pagam taxas de juros favorecidas, isto é, inferiores ao custo do dinheiro para os bancos. Isso 
acontece, por exemplo, quando um agente financeiro capta no mercado recursos a um custo de con^eção 
monetária mais 18% de juros ao ano e transfere ao produtor cobrando-lhe coneção monetária mais 11% 
ao ano. Se o Governo restituir ao agente financeiro essa diferença — no exemplo, de 7% —, ele estará, 
indiretamente, subsidiando a agricultura A isso denominamos subsidio implícito 

Para uma análise mais detalhada sobre o desenvolvimento e a crise do Sistema Nacional de Crédito Rural, 
ver Garcia, (1993, p.514 e seg ) 

e x p r e s s i v o v o l u m e de recursos ex te rnos . P o r isso, o s f i nanc iamen tos c o n c e d i d o s a o 

se to r agr íco la sa l t a ram de U S $ 4,4 b i lhões e m 1970 para U S $ 11,2 b i lhões e m 1974. 

O primeiro "choque do petróleo" — no final de 1973 — não foi suf iciente para arrefecer 

o r i tmo de cresc imento do crédito rural. At ravés dos chamados petrodólares, o País 

equi l ibrou o seu ba lanço de pagamentos — ainda que à custa do aumen to da dívida 

externa — , manteve o cresc imento de sua economia — m e s m o que c o m taxas menores 

re lat ivamente às do período an te r io r—, e até a retomada gradual do processo inflacionário 

não imped iu que o vo lume de recursos dest inados à agricultura mant ivesse sua evolução 

até 1980, quando a lcançou cerca de US$ 20 bi lhões, ou seja, 4 9 % do PIB agrícola da época. 

A part i r daí, a s i tuação inver teu-se c o m p l e t a m e n t e C o m efei to, o s e g u n d o " c h o q u e 

do pe t ró leo " e o " c h o q u e dos ju ros " (1979 -80 ) obr igou a e c o n o m i a nac iona l a ent rar 

n u m p r o c e s s o de a jus tamen to , q u e inc lu iu, den t re ou t ras med idas , o a r rocho credi t íc io. 

A l é m d i sso , o rec rudesc imen to ace le rado da inf lação restr ingiu d ras t i camen te o v o l u m e 

d o s d e p ó s i t o s à v is ta . S e m a p o u p a n ç a ex te rna e c o m a s fon tes d e f i nanc iamen to 

in te rnas s e n d o s i s tema t i camen te d iminu ídas , o v o l u m e do crédi to agr íco la d e s p e n c o u . 

E le c a i u d e U S $ 2 0 b i lhões e m 1980 para U S $ 8 b i lhões e m 1984, recuperou -se u m 

p o u c o n o s do is a n o s segu in tes e vo l tou a cair a part ir de 1987, mân tendo -se , nos a n o s 

9 0 , e m p a t a m a r e s p róx imos a U S $ 5 b i lhões, isto é, pouco m e n o s q u e os U S $ 5,65 

b i l hões prev is tos pa ra a safra 1994 /95 . 

O compor tamento dos subsídios embut idos nos contratos de financiamento agrícola 

apresen tou uma trajetória semelhante à do vo lume do crédito, O subsídio cresceu entre 

1970 e 1979, quando atingiu, e m te rmos reais, o seu maior valor, A partir de 1980, o G o v e m o 

inic iou u m a política d e retirada gradua l dos subsídios explícitos, o que perdurou até 1984, 

q u a n d o eles fo ram comple tamente ext intos. Daí e m diante os contratos de emprést imos 

p a s s a r a m a prever correção monetár ia plena; mantiverann-se apenas as taxas de ju ros 

no rma lmen te inferiores às prat icadas no mercado livre.^ A redução dos subsídios decorreu 

fundamenta lmente da e levação dos custos de captação dos recursos transfer idos à 

agr icul tura. Segundo a F E B R A B A N , e m 1992 9 0 % do dinheiro apl icado no setor provinha 

da Poupança Rural, dos Depósi tos Especiais Remunerados, dos Cert i f icados de Depósi tos 

Bancár ios (CDBs) e dos Fundos de Commodities (FEBfRABAN, 1993, p.3).' ' 

N o P lano de Saf ra 1994/95, a e l im inação da TR para os min ip rodu to res e s u a 

r e d u ç ã o para o s p e q u e n o s e a i nco rpo ração d a so ja à PGPI*^ c r ia ram, po tenc ia lmen te , 

a poss ib i l i dade d e q u e os gas tos c o m subsíd ios s e j a m super io res aos das ú l t imas 

sa f ras . S o b r e esse assun to , vo l t a remos a t ra tar ma is ad iante . 



Por enquan to , v e j a m o s u m outro f e n ô m e n o que acon tec ia à med ida q u e o créd i to 

of ic ia i ia se t o r n a n d o e s c a s s o e caro E m pr imei ro lugar, e na m e d i d a do possíve l , o s 

p rodu to res rurais p a s s a r a m a uti l izar recursos própr ios Mas, t a m b é m , t i v e r a m a c e s s o 

a ou t ras fon tes de f i nanc iamen to . Sob re essas fon tes a l ternat ivas, à m a r g e m do s i s tema 

of ic ia l de crédi to , as i n fo rmações de que d i s p u s e m o s não são p rec isas n e m quan to ao 

v o l u m e , n e m q u a n t o às fon tes p ropr iamente d i tas. De qua lque r fo rma, c a b e m a lguns 

reg is t ros para que p o s s a m o s ter idéia de s u a ex tensão e da poss ib i l idade de s u a 

conc re t i zação na saf ra que ora se inicia. 

E m j u n t i o des te ano , n u m a matér ia pub l i cada pelo j o rna l Gaze ta Mercant i l (4, 

6 .6 .94 , p 15), Ne l son Mar t in , pesqu i sado r do Inst i tuto de E c o n o m i a Agr íco la da S e c r e ­

ta r ia da Agr i cu l tu ra do Es tado de S ã o Pau lo , relata u m t raba lho rea l izado pelo ó rgão, 

m o s t r a n d o a e v o l u ç ã o posi t iva dos p reços agr íco las nos ú l t imos dois anos . À cer ta 

a l tura , ele a f i rma: " ( . . ) dos U S $ 2 8 b i lhões necessár ios para cus tea r a p rodução 

nac iona l nes te ano , o G o v e r n o só o fe receu U S $ 4 b i lhões, que a inda n ã o f o r a m 

t o t a l m e n t e u t i l i zados pe los p rodutores" Mais ad ian te , ac rescen ta que" ( . . . ) ho je e m dia 

o s p rodu to res d e p e n d e m mui to m e n o s do Créd i to Rura l para cus tea r a p rodução , j á 

q u e , há c inco a n o s at rás, ce rca de 6 0 % da p rodução era f inanc iada" . 

A i n d a no deco r re r de j u n h o , u m a outra matér ia pub l i cada na imprensa ( Z H , 

2 7 . 6 . 9 4 , p. 30 ) reve lava o P lano de Saf ra 1994 /95 proposto pe la C o m p a n h i a Nac iona l 

d e A b a s t e c i m e n t o ( C O N A B ) Na ocas ião , essa c o m p a n h i a p ropunha u m a a locação de 

recu rsos , pa ra a refer ida saf ra , da o r d e m de U S $ 7,6 b i lhões, a f i rmando q u e i sso" ( . . . ) 

ser ia su f ic ien te para f inanciar , e m méd ia , 3 5 % das n e c e s s i d a d e s do se to r agr íco la" 

D e p r e e n d e - s e da í q u e a necess i dade tota l de recursos para f inanc iar a p róx ima safra 

ser ia de ce rca d e U S $ 2 1 , 7 b i lhões Por out ro lado, se u m m ê s e me io depo is o G o v e r n o 

a n u n c i a v a a i n tenção de p roporc ionar ao se to r c réd i to no va lo r de a p r o x i m a d a m e n t e 

U S $ 5 ,65 b i lhões, t e m - s e a pergunta : de onde v i rá o restante dos recursos? 

A o ana l i sa r a evo lução da p rodução agr íco la du ran te a d é c a d a de 80 — q u e 

p a s s o u de 55 para 70 m i lhões de t one ladas de g rãos — , pa ra le lamen te ao d e s m o r o ­

n a m e n t o do s i s t e m a of ic ia l de crédi to, Wa l te r Sobo l l a f i rma q u e 

" ( , . ) as es t imat i vas do comp lexo agro indust r ia l (CAI ) para as necess idades 

d e recu rsos m o v i m e n t a d o s pe lo se to r ag ropecuá r i o a nível de m e r c a d o 

(p rodu tos pr imár ios) s o m a m , c o n f o r m e a A g r o c e r e s ( E m p r e s a Produ to ra 

d e S e m e n t e s e Matr izes) , U S $ 20,8 b i lhões O S is tema de Créd i to Rura l 

f i nanc ia a p e n a s U S $ 4 a 5 b i lhões anua lmen te , s e g u n d o d a d o s do B A C E N . 

D e s t a f o rma , o rombo dos recursos é cober to pe la in ic iat iva pr ivada, 

p r i nc ipa lmen te pe los expor tadores , q u e a n t e c i p a m aos p rodu to res cerca 

de U S $ 3,5 b i lhões, con fo rme d a d o s da A n e c (Assoc iação Nac iona l de 

Expo r t ado res de Cerea is ) , res tando cerca de U S $ 10 b i lhões para o 

m e r c a d o das indústr ias de t r ans fo rmação e coopera t i vas , que a n t e c i p a m 

s u a s c o m p r a s para garant i r o sup r imen to , f i nanc iando a p rodução o u 

a d i a n t a n d o i n s u m o s " ( S O B O L L , 1993 , p 92) 

Para a sa f ra 1994 /95 , os recursos o r i undos d e s s a s fon tes a l ternat ivas de f i nan ­

c i a m e n t o d e v e r ã o to rna r -se ma is restr i tos Isto po rque , dada a d e f a s a g e m camb ia l , a s 

e m p r e s a s e x p o r t a d o r a s es tão t endo d i f i cu ldades e m f inanc iar os agr icu l tores. A d e m a i s , 

a s indús t r ias p r o c e s s a d o r a s deve rão r e d u z i r a aqu is i ção da so ja ve rde — c o m p r a no 

p lan t io para en t rega r na co lhe i ta —, u m a vez que mui tos p rodu to res não h o n r a r a m s e u s 

c o m p r o m i s s o s da saf ra 1993 /94 . Prova d isso é que , e m s e t e m b r o de 1993, cerca d e 



3 - Preços agrícolas e capacidade de autofinanciamento 

D e u m a mane i ra gera l , o c o m p o r t a m e n t o dos p reços agr íco las t e m evo lu ído 

sa t i s fa to r iamen te nos ú l t imos do is anos . O j á refer ido es tudo do Inst i tuto de E c o n o m i a 

Agr íco la a p o n t a u m c resc imen to desses p reços de 1 7 % , e m t e r m o s reais, ent re o f inal 

d e 1992 e m e a d o s d e 1994 {GM, 4 , 6 .6 .94, p.15). 

A i n d a e m te rmos de preços de mercado, a comerc ia l ização da safra 1993/94 

apresen tou pequenos "desv ios" e m relação ao que acontece costumei ramente. C o m efeito, 

o decl ínio dos preços recebidos pelos produtores durante o período de comerc ia l ização da 

safra de ve rão (dez.- jun.) não se manifestou de forma constante. Acon tece ram exceções 

nos m e s e s de dezembro de 1993 e março, maio e j unho de 1994, quando o cresc imento 

dos preços agrícolas acompanhou e, e m alguns casos, a té superou a inflação registrada 

no período. A p e s a r da boa safra, o compor tamento dos preços internacionais "puxou " u m 

pouco os preços internos, que fo ram arrefecendo à medida que as sucess ivas previsões 

i am ind icando uma safra s e m maiores sobressal tos nos E U A A l é m disso, co laboraram 

t a m b é m para a boa performance dos preços agrícolas a cautela dos produtores às vésperas 

da imp lantação das três fases do Plano Real (dezembro, março e ju lho), a lgumas geadas 

do Cent ro-Su l do País e a indefinição quanto ao Plano de Safi-a 1994/95, que só ve io ao 

conhec imen to públ ico e m 11 de agosto (MELO, 1994, p.7). 

En t re tan to e s s e s p e q u e n o s "desv ios " não f o r a m suf ic ien tes para a l terar o c o m ­

p o r t a m e n t o s a z o n a l dos p reços agr íco las Levan tamen tos rea l izados pelo Cen t ro de 

E s t u d o s Agr í co las da F u n d a ç ã o Getú l io V a r g a s m o s t r a r a m que , cons ide rando -se o 

per íodo j a n e i r o - m a i o de 1994, enquan to a inf lação m e d i d a pelo índ ice Gera l de P reços 

( IGP-D l ) v a r i o u 4 8 8 , 8 % , o índice de Preços Receb idos pe los P rodu to res ( IPR) a c u m u ­

lou 4 4 8 , 5 % . A e v o l u ç ã o dos p reços da lavoura supe rou à dos p reços dos p rodu tos 

a n i m a i s — 4 6 3 , 5 % cont ra 4 1 9 , 5 % ( G M , 27 .6 .94 , p.16). Mas , cons ide rando -se a saf ra 

r eco rde d e 76 m i lhões de tone ladas , o d i ferenc ia l ent re os preços agr íco las e os p reços 

e m ge ra l no per íodo de comerc ia l i zação até que não foi t ão express ivo 

Isso, de cer ta fo rma , apa rece n u m es tudo da C O N A B , baseado na safra 1993 /94 , 

v i s a n d o de te rm ina r a c a p a c i d a d e de au to f i nanc iamen to da agr icu l tura nac iona l para a 

sa f ra 1994 /95 . Na opo r tun idade , ado tou -se o conce i to de renda l íquida c o m o resu l tan te 

da rece i ta bru ta (es t imada a part ir do p reço real méd io obt ido pe los agr icu l to res q u a n d o 

3 0 % da sa f ra fu tura da soja já hav ia s ido comerc ia l i zada , ao passo que , nes te ano , a té 

s e t e m b r o , a expec ta t i va é de que n e m 1 5 % da p róx ima safra este ja negoc iada ( G M , 

29 .7 .94 , p.13). D e s s a f o rma , c o m o a so ja está vo l t ando à P G P M , é p rováve l q u e na 

saf ra 1994 /95 u m s igni f icat ivo n ú m e r o de agr icu l tores re torne ao s i s tema of ic ia l de 

c réd i to , is to se os recu rsos f o r e m l iberados e m t e m p o hábi l . 

U m a outra a l ternat iva são os p rog ramas de f i nanc iamen to incen t i vados pe los 

g o v e r n o s es tadua is , c o m o o "pane la che ia " no Pa raná e o " t roca- t roca" no Rio G r a n d e 

do Su l N o caso d o " t roca- t roca" , por e x e m p l o , a coopera t i va fo rnece os i nsumos aos 

p r o d u t o r e s e r ecebe o p a g a m e n t o e m produto na época da co lhe i ta . Ent re tan to e s s e 

p r o g r a m a t e n d e a se r ma is ut i l izado q u a n d o ocorre a t raso na l iberação de v e r b a s do 

créd i to o f ic ia l . Isto po rque o " t roca- t roca" se const i tu i n u m cont ra to de r isco para as 

coope ra t i vas , u m a v e z que não há seguro no caso de f rus t ração de safra, ao cont rár io 

do c réd i to of ic ia l , q u e t e m garant ia de cober tu ra pelo Proagro . 



4 - Equívalência-produto, equalização dos juros 
e subsídios: os ajustes negociados 

U m dos ma io res p r o b l e m a s que o Gove rno t eve de e q u a c i o n a r q u a n d o da 

e l a b o r a ç ã o d o P l a n o d e Sa f ra 1994/95 foi o da compa t ib i l i zação ent re o cus to de 

c a p t a ç ã o dos recu rsos ob t i dos pe los agen tes financeiros e as t axas a s e r e m c o b r a d a s 

da c o m e r c i a l i z a ç ã o da sa f ra 1993/94) subt ra ídos os gas tos c o m plant io , f re tes, cus tos 

f i nance i ros e d e p r e c i a ç ã o das máqu inas e benfe i tor ias. 

Por e s s e estudo, depreende-se que, de u m a fo rma gerai e cons iderando-se os 

pr incipais grãos da safra de verão — feijão, soja, an"oz e milho — , os produtores mrais 

ob t iveram, e m 1994 compara t ivamente ao ano anterior, melhores preços de mercado e 

a lguns ganhos de produt iv idade. Ass im, subtraídos os gastos menc ionados ac ima, chega-

-se à conc lusão de que c resceu express ivamente a capac idade de autof inanc iamento dos 

produtores de fei jão, e m m e n o r escala a dos produtores de an-oz, e houve urn pequeno 

dec résc imo na capac idade d e autof inanc iamento dos produtores d e soja e mi lho. 

O s p reços do fe i jão sub i r am, e m méd ia , de U S $ 22 ,8 a saca de 60 qu i los na safra 

1 9 9 2 / 9 3 para U S $ 3 7 , 5 9 na safra ora comerc ia l i zada , e x p r e s s a n d o , ass im , u m ganho , 

e m t e r m o s rea is , d e 6 4 , 8 % . A c r e s c e n t a n d o - s e a isso u m g a n h o d e p rodu t i v idade de 

1 ,38% e d e d u z i d a s as d e s p e s a s c o m o plant io, f rete, cus tos f i nance i ros e dep rec iação , 

a C O N A B conc lu iu q u e os p rodu to res de fe i jão ob t i ve ram, no a n o e m curso, u m a renda 

l íqu ida, po r hec ta re , d e U S $ 278 ,5 C o m ela, p o d e r i a m t ranqü i l amen te f inanc ia r o 

cus te i o da p róx ima saf ra , e s t i m a d o e m U S $ 190,9 por hectare . 

Na anál ise do arroz imgado, demonstra-se t a m b é m que houve ganho real e m termos 

de preços, v is to q u e estes se e levaram, e m média, de US$ 8,31 na safra 1992/93 para US$ 

9,9 por saco de 50 qui los na atual safi-a. Essa elevação do preço mais do que compensou 

a queda de produt iv idade (aval iada e m 6,7%) e o aumen to dos custos dos orizicultores, 

permi t indo u m cresc imento de sua capacidade de autof inanciamento: foi de 5 0 , 1 % do V B C 

por hectare na atual safra e será de 6 6 , 6 % na de safra 1994/95. 

No caso do milho, os dados pesquisados most raram uma pequena queda na capaci ­

d a d e de autof inanciamento dos produtores: ela foi de 3 4 , 8 % na atual safi-a e, est ima-se, será 

de 3 2 , 6 % na próx ima safi-a. O u seja, a renda líquida advinda da safra 1992/93 penri i t iu aos 

p lantadores de milho a uti l ização de recursos próprios, da o rdem de 3 4 % (do V B C por hectare 

plantado) na safra 1993/94. C o m o a renda líquida diminuiu na comercial ização da atual safi-a, 

espera-se u m a queda de aprox imadamente 2 % na capacidade de autof inanciamento. E o 

interessante é que essa redução da renda não decon-eu do compor tamento dos preços 

(c resceram, e m te rmos reais, 4 ,5%), n e m do da produtividade (elevação de 0,8%), mas do 

aumen to das despesas, que evoluíram, e m termos reais, e m 11,8%. 

O s ind icadores para a soja apresentaram expressivas var iações no período anal isado. 

N a safi-a 1993/94, apesar do b o m desempenho dos preços (cresc imento real de 1 6 , 2 % e m 

re lação à méd ia d o ano-saf ra anterior) e, até certo ponto, d a produt iv idade (e levação de 

2 ,4%) , a renda líquida d iminuiu Isto porque o cresc imento da receita bmta foi insuficiente 

para cobrir a evo lução dos custos dos sojicultores, que aumen ta ram e m 23 ,3%. Ass im, a 

capac idade de auto f inanc iamento para a safi-a 1994/95 caiu quatro pontos percentuais e m 

re lação à safra anterior, passando de 3 1 % para 2 7 % ( C O N A B , 1994). 



Aliás, esse descasamento entre custo dos empréstimos e preços mínimos já tiavia oconido na época do 
Plano Collor e gerado uma polêmica que se estende até hoje, sem que as partes envolvidas tenham 
chegado a um acordo definitivo. Ver Silva (1994). 

dos p r o d u t o r e s rurais. A t u a l m e n t e , o c réd i to of ic ial des t i nado à agr icu l tura p r o v é m da 

P o u p a n ç a Rura l , d a s ex ig ib i l idades bancár ias ( 2 5 % d o s depós i tos à v is ta) , dos D e p ó s i ­

tos Espec ia i s R e m u n e r a d o s , dos F u n d o s de Commodities, de Recu rsos L ivres e do 

T e s o u r o Nac iona l . A fora o d inhe i ro p roven ien te d o Tesou ro Nac iona l , os d e m a i s 

r ecu rsos e x i g e m u m de te rm inado cus to , q u a n d o de s u a cap tação pe las inst i tu ições 

f i nance i ras . M e s m o os depós i tos à v is ta , que , e m tese , t e r i am u m cus to de c a p t a ç ã o 

z e r o , s e g u n d o o s bancos envo lv idos na s u a ges tão e les a p r e s e n t a m u m cus to a d m i ­

n is t ra t ivo q u e a l cança ce rca de 9 % a o a n o ( Z H , 5 .8 .94, p.28). No caso da p o u p a n ç a , 

po r e x e m p l o , o s bancos p a g a m aos p o u p a d o r e s a T R ma is 6 % de ju ros ao ano . D e s s a 

f o r m a , c a s o o G o v e r n o se p r o p u s e s s e a repassar e s s e s cus tos aos p rodu to res rurais 

te r ia , n e c e s s a r i a m e n t e , de rea jus tar os p reços mín imos na m e s m a p ropo rção da T R , 

s o b p e n a de cr iar u m a d is to rção c o m f lag ran te p r e j u b o para os agr icu l tores, q u e t e r i a m 

s e u s déb i t os cor r ig idos , m a s não s e u s p reços . 

A "so lução" do impasse foi sendo resolvida pouco a pouco, cer tamente que não s e m 

mui ta d iscussão, envo lvendo autor idades governamenta is , agentes f inanceiros e represen­

tan tes dos produtores mrais. O Governo não abriu mão de congelar os preços mín imos por 

u m a razão óbvia: u m dos pi lares do P iano Rea l , ta lvez o mais importante, era jus tamente 

o da des indexação da economia . C o m o então justif icar perante a soc iedade que u m setor 

da e c o n o m i a dever ia manter seus preços indexados? Por essa razão, no Plano de Safra 

1994/95, os preços mínimos f i caram congelados. Todav ia o Governo — conf iando, mas 

não tanto , no êxito do Plano Real — c o m p r o m e t e u - s e a rever essa medida e m fevereiro de 

1995, q u a n d o terá início a comerc ia l ização da safra d e verão. 

A ou t ra pon ta do p rob lema , o da m a n u t e n ç ã o o u não da co r reção mone tá r i a (TR) 

nos con t ra tos de crédi to rural , t a m b é m foi a m p l a m e n t e deba t ida ao longo d e todo o 

p r ime i ro s e m e s t r e des te a n o . E, u m a v e z mais , o deba te cen t rou-se na ten ta t i va de 

a jus ta r a s me tas do P lano Rea l c o m a necess idade de f inanc ia r o se to r agr íco la de 

m o d o r a z o a v e l m e n t e sat is fatór io . O Min is t ro d a Agr icu l tu ra , r espa ldado pe la b a n c a d a 

rura l is ta no C o n g r e s s o e d e m a i s l ideranças do c a m p o , b e m q u e ten tou ret irar a TR dos 

con t ra tos d e créd i to agr íco la . A r g u m e n t o u q u e c o m a es tab i l i zação da e c o n o m i a 

c r e s c e r i a m os depós i tos à v i s ta e que , e levando-se as ex ig ib i l idades de 2 5 % para 3 0 % 

o u 3 5 % , o s p rodu to res p o d e r i a m d ispor de cerca de U S $ 2,5 b i lhões a u m cus to , 

s e g u n d o e le , p r ó x i m o a z e r o ( G M , 5 .7 .94, p.14). 

E s s a p ropos ta , a l ém, obv i amen te , de se r b o m b a r d e a d a pe los bancos , so f reu 

t a m b é m res t r i ções dos t écn i cos do Min is tér io da F a z e n d a , receosos de que o créd i to 

ba ra to g e r a s s e u m a e x p a n s ã o d e s m e s u r a d a da base monetár ia , imp lod indo o P lano 

Rea l , E s t u d o u - s e , a inda , a poss ib i l i dade de e l iminar a T R da poupança . Essa a l ternat iva 

s e q u e r fo i l evada mu i t o a sér io : a t r is te l embrança da exp losão d o c o n s u m o n o P l a n o 

C r u z a d o e l im inou qua lquer poss ib i l i dade de executá- la . N e s s e caso , n ã o só se ter ia 

u m a p r e s s ã o in f lac ionár ia mui to forte, c o m o t a m b é m o s recursos da p o u p a n ç a d i ­

m i n u i r i a m sens i ve lmen te . 



De acordo com o arbitrado anteriormente (nota 3), a polSica de eliminação e/ou redução da TR ocasionará 
subsídios explícitos, a política equivalência-produto poderá gerar subsídios explícitos e/ou implícitos, e a 
política de equalização das taxas de juros, criar subsídios implícitos. 

A s s i m é que o Governo chegou a u m a solução alternativa, que, se não agradou a 

todos , pelo menos amen izou os focos de descontentamento; como já foi menc ionado, para 

a safra 1994/95, os miniprodutores estarão isentos da T R e pagarão 6 % de ju ros ao ano; 

os pequenos produtores pagarão 5 0 % da T R acrescidos dos mesmos 6 % de ju ros ; j á os 

méd ios e os grandes produtores pagarão a TR integral e 11 % de juros ao ano. A l é m disso, 

man teve -se a equivalência-produto para o a lgodão, o arroz, o feijão, a mandioca, o milho 

e o t r igo, a lém da soja, que vol tou a fazer parte da P G P M . O Governo comprometeu-se , 

a inda, a cont inuar c o m a política de equal ização das taxas de juros para os bancos oficiais 

e a estendê- la aos bancos pr ivados (corno de feto o fez, u m mês depois do anúnc io do 

Plano). Adema is , foi cr iado o Programa de Valor ização da Pequena Produção (Provape), 

t endo c o m o meta atingir pequenos produtores que não t e n h a m acesso à política oficial de 

crédito. Estes não pagarão TR, e a taxa de ju ros será de 4 % ao ano. 

E m re lação à saf ra p a s s a d a , q u a n d o todos os produtores p a g a r a m TR e j u ros 

d i f e renc iados de aco rdo c o m o por te de cada um, o P lano ora d ivu lgado cr ia, po tenc ia l ­

m e n t e , a poss ib i l idade d e a u m e n t o dos subsíd ios, não só pela e l im inação tota l o u parc ia l 

da T R para min i e p e q u e n o s produtores , c o m o t a m b é m pela inco rporação da so ja às 

pol í t icas d e equ iva lênc ia -p rodu to e de equa l i zação das t a x a s de ju ros . 

A g o r a , quan to ao v o l u m e dos subsíd ios, este depende rá do c o m p o r t a m e n t o fu turo 

d e u m a sér ie d e var iáve is , c o m o ten ta remos demons t ra r a seguir .^ 

O p lano p revê recu rsos do T e s o u r o Nac iona l da o r d e m de U S $ 2 5 0 m i lhões para 

min i e p e q u e n o s p rodu to res (Quadro 1). N e s s e caso , os subsíd ios e m b u t i d o s nos 

con t ra tos de f i nanc iamen to a u m e n t a r ã o à med ida q u e c rescer o va lo r da T R e/ou o 

d i fe renc ia l ent re o s j u ros p a g o s pe los agr icu l tores — 6 % ao a n o — e os j u ros p ra t i cados 

a nível d e me rcado . 

J á os recu rsos passíve is de s e r e m ob t idos a t ravés da equ iva lênc ia -p rodu to (a té 

o l imite d e U S $ 2 4 0 . 0 0 0 por lavoura/benef ic iár io ) a l c a n ç a m a soma de U S $ 4 ,54 b i lhões, 

s e n d o U S $ 2 b i lhões de recursos equal izáve is . Pela equ iva lênc ia -p rodu to , q u a n d o va i 

con t ra ta r o f i nanc iamen to , o produtor t rans fo rma o déb i to no equ iva len te a s a c a s do 

p rodu to (valor to ta l /p reço mín imo) , devendo repor, no f ina l d o emprés t imo , o equ iva len te 

a o m e s m o n ú m e r o de s a c a s con t ra tadas . A s s i m , se o p reço mín imo ent re o início e o 

t é r m i n o d o f i nanc iamen to n ã o se va lor izar na m e s m a p roporção da co r reção mone tá r ia 

m a i s j u r o s , o p rodu to r en t rega a o agen te f inance i ro u m a quan t ia inferior àque la q u e es te 

deve r i a receber . En tão , o b a n c o recebe a c o m p l e m e n t a ç ã o — o d i fe renc ia l — a t ravés 

d o T e s o u r o Nac iona l . 

D e s s a f o rma , s o m e n t e e m fevere i ro , q u a n d o o p reço mín imo deve rá ser rea jus­

t a d o , poder -se -á es t imar o mon tan te dos subsíd ios , se houver M a s é óbv io que o 

rea jus te d o p reço de garan t ia deverá , e m úl t ima ins tânc ia , ser ba l i zado pelo compo r ­

t a m e n t o do p reço d e m e r c a d o . Porque , s e o G o v e r n o e levar sob remane i ra o p reço 

mín imo , p o d e r á ve r - se l ivre d o s subsíd ios n u m pr imei ro momen to , m a s te rá de arcar 

c o m a c o m p r a d e u m g r a n d e v o l u m e de p rodução e depo is revendê- lo ao m e r c a d o por 

u m p r e ç o infer ior ao da aqu is i ção . 



1, volurtfê, beneficiários, destinaçao, encargos, equivalência e eqoalizaçSo de taxas do Crédito Pural da safra 1994/95 . 

ECWIES EE TOLLI^ 

BBCURSCS PECURSOG 

BEWEnClAFíIOS 

[finalidades) FINANZEIPÜS 
EQUIVftLÊICIA, 

EM PRXUTO 

EQUflLIZÍÇto 

CE TAXAS 

Tesouro 250 milhOes 

Nacional 

Exclusivan^nte 

mini e pequenos 

produtores, ou 

crédito direto, 

ou via r ^ s s e 

a cocperativas. 

Todas as rrodali-

dades de crédito 

rural, san res­

trições [custeio 

agrícola e pecu­

ária, investi-

manto e cxunsr-
cializaçSo). 

Miniprodutor 

taxa fixa de 6% 

ao ano. 

Pequeno produtor 

50% da TR a-

crescida de 6% 

ao ano. 

Sim, nos moldes da 

PesoluçSo n" 2-009, 

para algodão, ar­

roz, feijão, man­

dioca, milho, soja 

e trigo. 

Exigibilidade 

do m n u a l 

de Crédito 

Rural (NCR), 

6.2 

Depósitos à 

vista: 50% 

para pefjue-

nos e 50% 

para os de­

mais. 

Todos os produto­

res e suas 

cocperativas. 

Pequenos produto­

res an crédi­

to direto cu 

via repasse a 

cooperativas 

Prioridades do yCR, 
6,2.16 

Todas as mDCtólicfe-

des de crédito 

rural, sem res­

trições (custeio 

agrícola e pe­

cuária, investi-

rrento e ccmer-

cializaçao). 

FR acrescicte da SiJti, idem até o li-

taxa efetiva de mite de P$ 240 
juros de 11% ao mil. 

50% da TR acresci­

da de 6% aó ano. 

Poupança 

Rural 

1.000 milhões Todos os produto­

res e suas coo­

perativas. 

Prioridades do tOí, 

6.2,16 

índice de rarune-

raç5o-básica <^ 

poupança, acres­

cido da taxa e-

fetiva de juros 

de 11% ao ano. 

Sinv idem até o li­

mite de R5 240 

mil. 

Depósitos 

Especiais 

PEnimerados 

[DERJ 

Todos os produto­

res e suas coo­

perativas. 

Todas as nodal ida­

des de crédito 

rural, san res­

trições [custeio 

agrícola e pe­

cuária, investi-

rtento e coner-

cializaçSo). 

IR acrescida da Sim, idan até o li-

taxa efetiva de mite de R5 240 

juros de 11% ao mil. 

ano. 

EUndos de 300 

amwdítdes 
lilhões Todos os produto­

res e suas coo-

pBrativas-

Todas as nodalida-

dades de crédito 

rural, sem res­

trições. 

Livranente pac­

tuados. 

Recursos 560 milhões Todos os produto^ 

Livres res e suas coo­

perativas. 

240 milhões Todos os produto­

res e suas coo­

perativas. 

Todas as irodalida-

dades de crédito 

rural, sem res­

trições-

Prioricfedes do 

6.2.16 

Livremente pac­

tuados-. 

TR acrescida da Sim, idem até o li-

taxa efetiva de mite de R$ 240 

juros de 11% ao mil. 

ano. 

Recursos 2 bilhões 
Equalizáveis 

Todos os produto­

res e suas coo­

perativas. 

Prioridades do VCR, 
6 2.16 

m acrescida cte 

taxa efetiva de 

juros de 11% ao 

ano-

Sim, idem até o li­

mite de RS 240 

ECNTE: Ministério da Agricultura. 



Bibliografia 

C O N A B (1994 ) R e n d a l íqu ida d a agr icul tura , ( d o c u m e n t o de c i rcu lação interna) . 

D E L G A D O , G u i l h e r m e da C o s t a (1985) Capi ta l f inance i ro e agr icu l tura n o Brasi l : 

1 9 6 5 - 8 5 , S ã o Pau lo : I c o n e / U N I C A M P . 

F E D E R A Ç Ã O B R A S I L E I R A D A S A S S O C I A Ç Õ E S D E B A N C O S (1993) . F i n a n c i a ­

m e n t o c o r r i g i d o c o m b a s e na equ iva lênc ia -p rodu to S ã o Pau lo 

O Plano de Saf ra 1994/95 prevê ainda recursos equal izáveis da o rdem de US$ 2 

bi lhões. Cr iado há cerca de dois anos atrás, o s is tema de equal ização da taxa de juros foi 

ma is u m m e c a n i s m o que o Governo encontrou para can-ear recursos ao setor agrícola, 

resguardando, a o m e s m o tempo , a rentabil idade dos agentes f inanceiros. A té a safra 

1993/94 , a equa l ização era real izada apenas nas operações dos bancos oficiais, leia-se 

B a n c o do Brasi l . Isso acontec ia quando o banco repassava ao setor mral uma quant idade 

de recursos super io r àquela a que está obr igado por lei. Sobre esses recursos adicionais, 

o Tesou ro Nac iona l cobria a di ferença entre o custo dos emprés t imos para o banco e as 

t a x a s cobradas dos agricul tores. Ass im, por exemplo, no ano-safra 1993/94, os custos de 

cap tação e operac iona is do Banco do Brasil ind icavam que e le não poderia emprestar 

d inhei ro, sob pena d e t e r prejuízo, por menos do que a var iação d a T R mais 1 8 , 2 % de ju ros 

ao a n o (ZH, 1,6 94, p.30). C o m o os emprést imos agrícolas naquela ocasião e r a m remu­

ne rados c o m T R m a i s , no máx imo, 12 ,5% ao ano, o Tesouro Nacional cobria a di ferença. 

Da í a exp ressão "equa l ização das taxas de juros". 

P a r a a sa f ra 1994 /95 , o G o v e r n o pre tende es tende r o s i s t ema de equa l i zação aos 

b a n c o s p r i vados . N e s s e sent ido , o Pres idente I tamar F ran c o ass inou , e m m e a d o s de 

s e t e m b r o , u m a m e d i d a prov isór ia au tor izando o T e s o u r o Nac iona l a dar " s u b v e n ç ã o 

e c o n ô m i c a nas o p e r a ç õ e s de crédi to rural rea l i zadas pe las inst i tu ições f inance i ras 

p r i vadas " . T r a t a - s e de ma is uma tenta t iva de atrair os bancos p r i vados para o f inanc ia ­

m e n t o à agr icu l tu ra . N o caso , a co labo ra rem para que a me ta de U S $ 2 b i lhões d e 

r e c u r s o s equa l i záve i s se ja a t ing ida. Ent re tanto ex is te u m a g r a n d e res is tênc ia d e s s e s 

b a n c o s e m a d e r i r e m á p ropos ta . E m pr imeiro lugar, e les a l e g a m q u e o G o v e r n o a inda 

n ã o p a g o u u m a dív ida do P roag ro ava l iada e m U S $ 2 3 0 m i lhões . A d e m a i s , l e m b r a m 

q u e , e m 1995 , o Pa i s te rá n o v o s governan tes que pode rão ou não honra r os c o m p r o m i s ­

s o s a s s u m i d o s pe los a tua is ( Z H , 5.8.94, p.28). E m s u m a , pa rece que os recu rsos 

equa l i záve i s , s e v i e r e m , ma is u m a vez v i rão do B a n c o do Bras i l . De ou t ro lado, o 

m o n t a n t e de subs íd ios necessár ios para r e a l i z a r a equa l i zação d e p e n d e r á do v o l u m e 

de r e c u r s o s e fe t i vamen te con t ra tado a t ravés d e s s e s i s tema e dos cus tos , para os 

a g e n t e s f i nance i ros , da c a p t a ç ã o e do ge renc iamen to d e s s e d inhe i ro . 

Quan to ao to ta l dos subsídios para a safra 1994/95 — v i a isenção d a T R , equivalência 

e equa l i zação — , as "apostas" var iam entre US$ 600 e US$ 1,2 bi lhão, que, convenhamos , 

se t ra tam de va lores imsór ios quando comparados c o m os d ispêndios a locados de forma 

subs id iada na agr icul tura, na maior ia dos países desenvolv idos, e c o m o vo lume de recursos 

que o comp lexo agroindustr ia l mov imenta anua lmente na economia brasileira (est imado 

e m 3 5 % a 4 0 % do PIB). Adema is , garant indo a efetiva concret ização do f inanciamento para 

a safra de verão , o G o v e m o estará plantando, agora, frutos que mais adiante poderão 

auxi l iar na sus ten tação do P lano Real. 



G A R C I A , Á l v a r o A n t ô n i o (1993) . Desenvo l v imen to e Cr ise da Agr icu l tu ra G a ú c h a : 

1 9 7 0 - 1 9 9 0 . E n s a i o s F E E , Por to A leg re , v .24 , n.2, p .514-540. 

G A Z E T A M E R C A N T I L (27.6.94) . Setor não será obs tácu lo ao Plano. S â o Pau lo , p.16. 

G A Z E T A M E R C A N T I L (29.7 .94) . Produtores c r i t i cam cor reção. S ã o Pau lo , p.13. 

G A Z E T A M E R C A N T I L (4, 6 .6.94) . P reços agr ícolas recuperam-se e p rodu to res gaT 

n h a m e m rentab i l idade. S â o Paulo. p.15. 

G A Z E T A M E R C A N T I L (5 .7 .94) , Guazze l l i quer mod i f i ca r a ex ig ib i l idade. S ã o Pau lo , 

p .14. 

M E L O , F e r n a n d o H o m e m de (1994) . Agr icu l tu ra . I n f o r m a ç õ e s F IPE , S ã o Pau lo , p.7, 

a g o . 

S I L V A , Pau lo Rober to N u n e s da (1994) . Agr icu l tu ra : o end iv idamen to e o P lano Rea l . 

I n d i c a d o r e s E c o n ô m i c o s F E E , Por to A leg re , v 2 2 , n.2, p.40-53 

S O B O L L , W a l t e r (1993) . N o v o s C a m i n h o s para o F inanc iamen to da P r o d u ç ã o 

A g r o p e c u á r i a . S ã o Pau lo e m Perspect iva , S ã o Pau lo , v .7 , n.3, p.85-93, ju l . /set . 

Z E R O H O R A (1.6.94) . T e s o u r o poderá bancar o cus to dos f i nanc iamentos . Por to 

A l e g r e . p.30. 

Z E R O H O R A (27.6.94) . C O N A B prevê U S $ 7,6 b i lhões para a saf ra. Por to A leg re . 

p .30 . 

Z E R O H O R A (5.8 .94) . B a n c o s pr ivados não q u e r e m da r f inanc iamento s e m garant ia 

to ta l . Por to A leg re . p,28. 


